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Resumo 

 

A Lei nº 12.527/2011 foi um grande instrumento criado para garantir a efetivação do 

direito de acesso à informação, previsto no artigo 5º, inciso XXXIII, da Constituição 

Federal, visando assegurar não só a publicidade dos dados governamentais, mas 

desenvolver um controle social da Administração Pública. Com a vasta utilização de 

serviços públicos digitais e a instituição da Política de Governança Digital na 

Administração Pública Federal, através do Decreto nº 8.638/2016, houve a ampliação 

do uso de tecnologias da informação para promover a transparência e publicidade do 

emprego dos recursos públicos, inclusive com a utilização de dados abertos, definidos, 

de acordo com o Decreto nº 8.777/2016, como dados acessíveis ao público, 

representados em meio digital, processáveis por máquina, referenciados na internet e 

disponibilizados sob licença aberta que permita sua livre utilização, consumo ou 

cruzamento. O objetivo deste trabalho é verificar como a aprovação de uma lei que 

obrigue os três Poderes nas três esferas (PL 7.804/2014 da Câmara dos Deputados) é 

capaz de democratizar o acesso à informação, e garantir que o máximo possível de 

pessoas possa participar do processo de tomada de decisões. Busca-se, assim, 

municipalizar a Política de Dados Abertos, como ocorre no âmbito federal (Decreto nº 

8.777/2016). Utilizando-se do acervo legislativo e doutrinário sobre dados abertos, e 

analisando os aplicativos que os utilizam (como a plataforma “Olho Neles”, que permite 

visualizar os gastos de alguns parlamentares), conclui-se que a municipalização da 

política de dados abertos, e a aprovação do PL 7.804/2014 promoveria facilmente o 

acesso  a qualquer informação pública (desde dados relacionados ao orçamento do 

Município até dados sobre o clima), e o cruzamento das informações permitiria um 

maior controle dos atos administrativos, promovendo, assim, boas práticas de 
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Governança e a práxis da democracia participativa, inclusive no combate à corrupção 

dentro dos sistemas locais. 
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